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APELAÇÃO  CÍVEL.  IMPUGNAÇÃO  AO
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  REJEIÇÃO.  NÃO
EXTINÇÃO  DO  FEITO  EXECUTIVO.  PROVIMENTO
JUDICIAL  COM  NATUREZA  DE  DECISÃO
INTERLOCUTÓRIA.  DECRETO  JUDICIAL  QUE
DESAFIA  AGRAVO  DE  INSTRMENTO.  ERRO
GROSSEIRO.  PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS.
NÃO CONHECIMENTO. 

- É cediço que a Decisão que rejeita a Impugnação
ao  Cumprimento  de  Sentença  contra  a  Fazenda
Pública  –  com  o  consequente  prosseguimento  da
Execução proposta em desfavor do ente fazendário –
ostenta  natureza  de  Decisão  Interlocutória,  pois
consubstancia  pronunciamento por  meio do qual  o
Juiz não encaminha a extinção da etapa executiva
da Demanda.

Vistos etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Inês  Bezerra  da

Costa  Lima,  inconformada  com  a  Decisão  que  rejeitou  a  Impugnação  ao

Cumprimento de Sentença movida pelo Município de Belém, mas não fixou os

honorários advocatícios. Sustentou ser inaplicável o enunciado da Súmula 519

do STJ (fls. 145/149).

Devidamente intimado,  o Apelado ofereceu as Contrarrazões

de fls. 152/157.
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Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça não exarou

parecer de mérito (fls. 167/168).

É o relatório.

DECIDO

Compulsando  os  autos,  verifico  que  a  Apelante  se  insurgiu

contra a Decisão que julgou improcedente a Impugnação ao Cumprimento de

Sentença movida pelo Município de Belém, mas deixou de condenar a referida

Edilidade ao pagamento de honorários advocatícios.

Ora, sabe-se que antes da análise meritória propriamente dita,

cabe  ao  Julgador  a  verificação  do  preenchimento  dos  pressupostos  de

admissibilidade recursal, merecendo especial destaque a adequação.

Nessa  senda,  é  cediço  que  a  Decisão  que  rejeita  a

Impugnação ao Cumprimento de Sentença contra a Fazenda Pública – com o

consequente  prosseguimento  da  Execução  proposta  em  desfavor  do  ente

fazendário  – ostenta  natureza de Decisão Interlocutória,  pois  consubstancia

pronunciamento por meio do qual o Juiz não encaminha a extinção da etapa

executiva da Demanda. 

Conclui-se,  em  razão  disso,  que  o  Agravo  de  Instrumento

correspondia  ao  Recurso  adequado  para  atacar  a  Decisão  que  rejeitou  a

Impugnação apresentada pelo ente municipal.

Inclusive,  é  o  que  dispõe,  efetivamente,  o  artigo  1.015,

parágrafo  único,  do  CPC  em  vigor,  por  força  do  qual  “caberá  agravo  de

instrumento contra decisões interlocutórias proferidas na fase de liquidação de

sentença ou de cumprimento  de sentença,  no  processo de execução e no

processo de inventário”. 

Sobre o tema, vale transcrever, a título meramente ilustrativo,

os seguintes julgados. Veja-se:
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AGRAVO INTERNO EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73)
-  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO  HIPOTECÁRIA  -  DECISÃO
MONOCRÁTICA  NEGANDO  PROVIMENTO  AO
RECLAMO  -  INSURGÊNCIA  RECURSAL  DOS
DEMANDADOS.  1.  O  acórdão  recorrido  está  em
consonância com a jurisprudência desta Corte, no sentido
de  que  o  agravo  de  instrumento  é  o  recurso  cabível
contra decisão que resolve impugnação ao cumprimento
de sentença, mas não extingue a execução -  como na
hipótese -, não sendo possível a incidência do princípio
da fungibilidade recursal, por se tratar de erro grosseiro.
Incidência  da  Súmula  83  do  STJ.  2.  Agravo  interno
desprovido.  (AgInt  no AREsp 700.905/PA,  Rel.  Ministro
MARCO  BUZZI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
16/02/2017, DJe 21/02/2017).

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  DECISÃO  QUE  NÃO  EXTINGUE  A
EXECUÇÃO.  RECURSO  CABÍVEL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  INCABÍVEL  ALEGAÇÃO  DE
VIOLAÇÃO  A  SÚMULA.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO. 1. Não prospera a alegada ofensa aos arts.
131,  458,  I,  II  e  III,  e  535,  I  e  II,  todos do Código de
Processo Civil de 1973, tendo em vista que o v. acórdão
recorrido, embora não tenha examinado individualmente
cada um dos argumentos suscitados pela parte, adotou
fundamentação  suficiente,  decidindo  integralmente  a
controvérsia. 2. A orientação jurisprudencial desta Corte
Superior é de que a decisão que resolve a impugnação
sem pôr fim à execução desafia o recurso de agravo de
instrumento,  caracterizando  erro  inescusável  a
interposição de apelação, nos termos do art. 475-M, § 3º,
do  CPC/73.  3.  "Para  fins  do  art.  105,  III,  a,  da
Constituição  Federal,  não  é  cabível  recurso  especial
fundado em alegada violação de enunciado de súmula"
(Súmula 518/STJ). 4. Agravo interno não provido. (AgInt
no  AREsp  342.728/MG,  Rel.  Ministro  RAUL ARAÚJO,
QUARTA  TURMA,  julgado  em  04/05/2017,  DJe
18/05/2017)

APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDOR  PÚBLICO.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA
PÚBLICA.  IMPUGNAÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE.
DECISÃO QUE NÃO EXTINGUIU O FEITO. NATUREZA
INTERLOCUTÓRIA  (ART.  203,  §2º,  DO  CPC).
RECURSO  CABÍVEL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
INAPLICABILIDADE  DO  PRINCÍPIO  DA
FUNGIBILIDADE  RECURSAL.  ERRO  GROSSEIRO.
NÃO CONHECERAM DO APELO. UNÂNIME. (Apelação
Cível Nº 70075500595, Quarta Câmara Cível, Tribunal de
Justiça  do  RS,  Relator:  Alexandre  Mussoi  Moreira,
Julgado em 29/11/2017) 

Assim,  inexiste  dúvida  objetiva  de  que “in  casu”,  o  Recurso

cabível contra a Decisão judicial era o Agravo de Instrumento, o que afasta a

aplicação do princípio da fungibilidade recursal, havendo erro grosseiro.
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Por  tais  razões,  com  fulcro  no  art.  932,  III,  do  Código  de

Processo Civil, NÃO CONHEÇO a presente Apelação Cível, por sua manifesta

inadmissibilidade.

Publique-se.

Intimem-se.

Transitado em julgado, arquivem-se os autos.

João Pessoa, 07 de junho de 2018.

Juiz convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                               Relator
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